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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2026 

 
Processos nº 13757/2026 
Pregão Eletrônico Registro de Preço nº 07/2026 
ID: 2026.020E0500001.01.0006 
 
O Fundo Municipal de Saúde de Conceição da Barra-ES, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ nº. 10.690.604/0001-60 com Sede à Praça Prefeito José Luiz da 
Costa, s/n, Centro, Conceição da Barra/ES, neste ato representado por seu Gestor, Secretário 
Srº FABRYCIO CRIZOSTOMO KOCK, Portaria nº 327/2026, brasileiro, portador do CPF-MF nº 
080.706.137-93 e RG nº 1315268-SSP-ES, residente na Avenida: José dos Santos Neves, nº 
286, Bairro: Centro, CEP: 29960-000, Conceição da Barra-ES, doravante denominado 
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF 
sob o nº 81.706.251/0001-98, com sede Rua João Amaral de Almeida, 100- Cidade Industrial, 
Curitiba-PR, CEP: 81170-520, E-mail: empenhos4@promefarma.com.br,  Tel: 41 3165-7900, 
por seu representante legal, Sr. Jeferson Campos Mastaler, inscrito no CPF nº 037.193.609-89, 
RG: 8.882.893-3 SSP/PR doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 07/2026 
publicada no DIO-ES do dia 17/06/2026, bem como a classificação das propostas publicada no 
DIO-ES de 22/06/2026, e a respectiva homologação conforme fls. 774, do Processo 
Administrativo nº 13757/2025, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades 
estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, e regido pela Lei Federal nº. 14.133/2021, Decreto Municipal nº 5809/2024 e Decreto 
Municipal nº 5789/2023 em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1- DO OBJETO  
1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Termo 
de Referência do Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico N° 07/2026 que passa a fazer parte 
desta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas 
licitantes classificadas, conforme consta nos autos do Processo nº 13757/2025. 
 
2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
 
3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
3.1 - O órgão gerenciador será o Fundo Municipal de Saúde de Conceição da Barra.  
3.2 - Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços.  
 
4- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
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4.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
4.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  
4.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
4.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor.  
4.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  
4.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata.  
4.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços.  
4.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
4.6 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  
4.7 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.8 - Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7.  
4.9 - A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 4.10 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços.  
 
5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA  
5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso.  
5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  
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5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  
5.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  
5.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.  
5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
5.4 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela;  
5.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:  
5.4.2.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
5.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.  
5.5 - O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
5.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.  
5.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:  
5.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no Edital; e  
5.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.  
5.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  
5.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021.  
5.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  
5.10 - A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  
5.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.  
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5.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos no Edital, poderá: 
5.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição.  
5.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
 
6 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  
6.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021;  
6.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021.  
6.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade a partir 
da data da finalização do orçamento estimado pela administração e o índice previsto para a 
contratação, IPCA. 
6.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
7 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado.  
7.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas.  
7.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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7.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  
7.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  
7.2.2 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.  
7.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  
7.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
8.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços.  
8.2 - O remanejamento somente poderá ser feito:  
8.2.1 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  
8.2.2 - De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  
8.4 - Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos em lei.  
8.5 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados.  
8.6 - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  
8.7 - Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
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9 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
9.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
9.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
9.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;  
9.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista §2º do art. 27 do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou  
9.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
9.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  
9.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.  
9.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1 - Por razão de interesse público;  
9.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
9.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos §3º do art. 26 e §4º do art. 27, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
10 - DAS PENALIDADES  
10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital.  
10.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
10.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  
10.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS  
11.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao 
Edital.  



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CONCEIÇÃO DA BARRA 
  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 Página 7 de 14  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA – ES 

PRAÇA JOSÉ LUIZ DA COSTA, S/Nº CENTRO, Conceição da Barra/ES – ES CEP: 29.960-000 

CNPJ SOB Nº 10.690.604/0001-60 
  

11.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.  
 
12 - DO FORO  
12.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra, para dirimir 
qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 
renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem 
justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 
Conceição da Barra - ES, 14 de Agosto de 2026. 

 
 
 
 
 

FABRYCIO CRIZOSTOMO KOCK  
Gestor Municipal de Saúde 

Portaria nº 328/2026                                       
Contratante 

 
 
 
 
 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ-MF sob o nº 81.706.251/0001-98 
Contratado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome Completo: Cassio de Almeida Toscano  
Matrícula: 12179 

Telefone: 27-9.8111-9305 
E-mail: cassiotoscano85@gmail.com  

Cargo/Função: Coordenador da Assistência Farmacêutica  
Secretaria de Saúde 
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Anexo I 
Descrição dos Produtos:  

Item Material Un. Marca Modelo 

Média C. Qtde 
Pr. 
Unit. 

Pr. Total 

16 1.19.01.1277.6 AMP FARMACE  0,000 20.000,000 0,6000 

12.000,00 

 

Valor Total R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais). 

 
Anexo II 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
O presente termo de referência tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de 
medicamentos para atendimento judicial, sob demanda, futura e eventual, conforme 
especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste documento. 
 
2 - FUNDAMENTAÇÃOEDESCRIÇÃODANECESSIDADEDACONTRATAÇÃO  
A Secretaria de Saúde, como órgão gestor da política de saúde do município, tem a 
responsabilidade de garantir o abastecimento regular de medicamentos essenciais para o 
atendimento da população. Nesse sentido, a aquisição dos medicamentos injetáveis listados é 
fundamental para manter o funcionamento adequado das unidades de saúde e assegurar o 
tratamento adequado dos pacientes.  
A necessidade institucional dessa contratação se justifica pela demanda constante por esses 
medicamentos, que são utilizados em procedimentos emergenciais, terapias intensivas, 
tratamentos cirúrgicos, entre outros. A falta desses medicamentos pode comprometer a 
qualidade do atendimento prestado à população, colocando em risco a saúde e a vida dos 
pacientes. Portanto, a aquisição desses medicamentos é indispensável para garantir a 
continuidade dos serviços de saúde e atender às necessidades da comunidade.  
Este processo de aquisição também está alinhado com o Plano de Contratações Anual da 
Secretaria de Saúde, que prevê a compra regular de medicamentos para manter o estoque 
abastecido e atender à demanda prevista para o ano. A inclusão desses medicamentos no 
plano de contratações é uma medida preventiva para evitar desabastecimento e garantir a 
disponibilidade dos insumos necessários para a prestação dos serviços de saúde.  
Além disso, a necessidade da contratação dos medicamentos injetáveis em questão é 
respaldada por legislações e normas que regem as aquisições no âmbito da saúde pública, tais 
como a Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, e a Lei nº 12.462/11, que institui o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC) para a realização de obras e serviços de engenharia no âmbito 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).  
Além disso, estudos técnicos preliminares realizados pela equipe de farmácia da Secretaria de 
Saúde demonstram a necessidade e a adequação dos medicamentos listados para atender às 
demandas assistenciais dos diversos serviços de saúde do município. Esses estudos 
consideram a demanda histórica por esses medicamentos, a previsão de consumo, as 
orientações dos protocolos clínicos e terapêuticos, entre outros aspectos relevantes para a 
tomada de decisão. 
Dessa forma, a contratação da aquisição dos medicamentos injetáveis por pregão eletrônico se 
mostra necessária, legalmente respaldada e alinhada com as diretrizes da Secretaria de Saúde, 
visando garantir o acesso da população a um atendimento de saúde de qualidade e a 
manutenção dos serviços prestados pelo sistema público de saúde. 

DIPIRONA 500MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL / AMPOLA COM 2ML 
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
Da indicação de marcas ou modelos:  
Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação, uma vez que a 
descrição do objeto já delineia todas as suas características essenciais.  
 
5- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
O fornecimento dos medicamentos deverá ser feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, 
contados da data do recebimento da autorização de fornecimento ou autorização de empenho, 
salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo fornecedor 
registrado e acatado pelo Município;  
O fornecimento deverá ser feito de forma parcelada, de acordo com as necessidades do 
Município, mediante Autorização de Fornecimento, diretamente no Almoxarifado da SEMS em 
dia e horário comercial, segunda à sexta, 7 às 10:30 e 14 às 15 horas, onde a mesma terá o 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis para rejeitar ou aceitar o fornecimento. 
 
6- GESTÃO DO CONTRATO  
O contrato decorrente da ARP, ou outro instrumento hábil que o substitua, deverá ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 18.324, de 2023, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.  
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, na forma do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7- CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO  
Recebimento do Objeto:  
A contratante receberá os medicamentos em caráter provisório. No prazo de 5 (cinco) dias 
úteis da entrega, verificará a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo.  
Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, tais como: quantidades diversas do solicitado, embalagens defeituosas, 
amassadas, enferrujadas, rasgadas, não lacradas, que exponham o medicamento à 
deterioração/contaminação e outras alterações que comprometam a qualidade serão 
imediatamente devolvidos para as correções necessárias, devendo ser substituídos no prazo 



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CONCEIÇÃO DA BARRA 
  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 Página 10 de 14  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA – ES 

PRAÇA JOSÉ LUIZ DA COSTA, S/Nº CENTRO, Conceição da Barra/ES – ES CEP: 29.960-000 

CNPJ SOB Nº 10.690.604/0001-60 
  

de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
Os medicamentos devem ser recebidos apenas por servidores nomeados formalmente para 
esta atribuição administrativa, a ser informada pela contratada.  
Os medicamentos deverão estar acompanhados da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: nome do medicamento conforme DCB (Denominação Comum 
Brasileira), dosagem, marca, fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade e 
quantidades, número do empenho e/ou número do pedido de origem.  
O prazo de entrega poderá ser prorrogado por mútuo acordo entre as partes, para cumprimento 
do objeto licitado;  
Os medicamentos, quando exigidos, deverão conter em seu rótulo registro do Ministério; 
O prazo de validade dos medicamentos não poderá ser inferior à 12 meses, caso ocorra, os 
mesmos deverão ser trocados assim que for identificado pelo setor responsável pelo controle e 
até a vigência da ata.  
 
8- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço  
8.2. Exigências de habilitação: 
8.2.1- Os documentos habilitação técnica (atestados) , jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.2.3- A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico-financeira, exceto a habilitação tecnica (atestados) poderão serem substituídas pelo 
registro cadastral no Sicaf,  
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual- 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal– SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;  
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
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Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista  
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943.  
Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou emparte, por 
outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico 
(Sicaf) . Os que não estiverem no Sicaf, deverá apresentar. 
  
Qualificação Econômico- Financeira  
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. ou 
extrajudicial,  
Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação 
judicial deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, pelo juízo 
competente, do plano de recuperação em vigor.  
Cálculo dos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas: I- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); II Liquidez Corrente (LC) = (Ativo 
Circulante)/(Passivo Circulante).  
 
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital 
mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do valor da proposta.  
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos.  
 
Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital- ECD ao SPED.  
Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos dos índices, caso estes não sejam 
apresentados.  
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Qualificação Técnica  
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bem(ns) similar(es) com o objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.  
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bem(n)s similares com o objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, atendendo ao quantitativo mínimo de 10% (dez por 
cento).  
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial do fornecedor.  
 
Dos critérios de aceitabilidade da proposta  
A proposta de preços deverá conter:  
Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante;  
Modalidade e número da licitação;  
No caso da marca possuir mais de um modelo, o licitante deverá informá-lo.  
Valor global do grupo/lote, discriminando o valor unitário e total do(s) item(ns) que o compõe; 
O(s) valor(es) unitário(s) e total(is) deve(m) ser apresentado(s) em moeda corrente nacional e 
em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais.  
O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
com no máximo 02 (duas) casas decimais.  
Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada resultar em valor com mais de 2 
(duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser adequado ao limite de duas casas decimais. 
O valor global de cada grupo/lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor 
arrematado.  
Declaração de validade da proposta de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura. 
 
OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES  
Das obrigações do Órgão ou da Entidade Gerenciadora:  
Gerenciar a ARP, em especial o controle dos quantitativos e das autorizações para as 
respectivas contratações, as quais deverão indicar o detentor, as quantidades e os valores a 
serem praticados.  
Não será autorizada a adesão à ARP pelo Órgão ou pela Entidade não Participante. 
Acompanhar os preços de mercado e registrados, bem como conduzir os procedimentos 
relativos às alterações dos preços registrados e substituições de marcas, devidamente 
justificados;  
Avaliar a solicitação motivada de inclusão ou alteração de itens sugeridos pelos órgãos ou 
pelas entidades da administração municipal, promovendo, se for o caso, a adequação dos 
respectivos termos de referência ou projetos básicos para atender aos requisitos de 
padronização e racionalização;  
Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ARP ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, bem como de comportamentos que comprometam o 
funcionamento do SRP.  
 
Das obrigações do Detentor:  
Atender, no prazo máximo de 05 dias uteis, as convocações para retirada da(s) 
Autorização(ões) de Fornecimento ou de outro instrumento hábil.  
Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de 
pedido de revisão de preço ou substituição de marca.  



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CONCEIÇÃO DA BARRA 
  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 Página 13 de 14  
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA – ES 

PRAÇA JOSÉ LUIZ DA COSTA, S/Nº CENTRO, Conceição da Barra/ES – ES CEP: 29.960-000 

CNPJ SOB Nº 10.690.604/0001-60 
  

Praticar, sempre, o(s) preço(s) e as marca(s) vigente(s) publicado(s) no Diário Oficial dos 
Municípios pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora.  
Entregar o(s) produto(s) no prazo, local e condições estabelecidos, cumprindo, fielmente, todas 
as disposições constantes no Edital e nesta ARP.  
Responsabilizar-se pelo transporte do(s) produto(s) de seu estabelecimento até o local 
determinado, bem como pelo seu descarregamento até o interior do local de entrega.  
Garantir a boa qualidade do(s) produto(s) fornecido(s), respondendo por qualquer deterioração, 
substituindo-os sempre que for o caso. 
O Detentor deverá garantir a qualidade do(s) produto(s) entregue(s) mesmo após o vencimento 
desta ARP.  
Substituir, após solicitação do Órgão ou Entidade Gerenciadora, ou propor a substituição da(s) 
marca(s) do(s) produto(s) registrado(s), mantendo no mínimo os padrões fixados no edital e 
nesta ARP, sempre que for comprovado que a qualidade da marca atual não atende mais às 
especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável.  
Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à execução do 
fornecimento, nos termos do edital e da legislação aplicável.  
Entregar, o(s) laudo(s) de análise do(s) produto(s), quando necessário e exigido pela 
Administração, durante a execução do fornecimento, nos termos do edital e da legislação 
aplicável.  
Manter, durante toda a vigência desta ARP, as mesmas condições de habilitação, 
especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase licitatória e/ou assinatura 
da ARP, inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS, renovando as certidões sempre que 
vencidas e apresentando-as ao setor competente do Órgão ou Entidade Gerenciadora ou 
Órgão Participante, quando solicitadas.  
Comunicar ao Órgão ou Entidade Gerenciadora toda e qualquer alteração de dados cadastrais 
para atualização.  
Apresentar, sempre que solicitado pelo Órgão ou Entidade Gerenciadora, comprovação de 
cumprimento das obrigações tributárias e sociais, bem como outras legalmente exigidas. 
Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, tributários e 
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do 
fornecimento. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como 
tributos, fretes, embalagem e demais encargos.  
Responder, integralmente, pelos danos causados ao Órgão ou Entidade Gerenciadora ou a 
terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução desta ARP, não reduzindo ou 
excluindo a responsabilidade o mero fato de a execução ser fiscalizada ou acompanhada por 
parte do Órgão ou Entidade Gerenciadora e Órgãos Participantes.  
Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal.  
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 
Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e no Decreto Municipal 
nº 5.787, de28 de dezembro de 2023, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e 
criminal.  
 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
O valor de referência para aplicação do menor preço estara descrito na tabela apurada pelo 
setor de compras.  
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte (s) 
dotação (ções) orçamentária(s):  
 
43.01.40- BLOCO DA ASSISTENCIA FARMACEUTICA  
10.303.0030.2.0089- Gestão das Ações da Assistência Farmacêutica Natureza de despesa 
3.3.90.32.02 3.3.90.30.09  
Vinculo:  
1.600.0000.0000  
1.706.0000.0000  
1.621.0000.0000  
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Homologada a licitação, será lavrado um documento vinculativo obrigacional com força de 
compromisso para futura aquisição denominado Ata de Registro de Preços- ARP.  
Para a assinatura da ARP, a Adjudicatária deverá estar devidamente cadastrada no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF e comprovar a manutenção das condições 
de regularidade demonstradas para habilitação.  
O órgão ou entidade gerenciadora da ata será SEMS (Fundo Municipal de Saúde)  
A Adjudicatária terá até 05 (cinco) dias úteis contados da sua convocação para assinar a ARP, 
sob pena de decair o direito à contratação.  
O prazo para assinatura estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado por uma vez, por 
igual período, quando solicitado, durante seu transcurso, desde que haja motivo justificado, 
devidamente aceito pela Administração.  
É facultado ao Órgão ou Entidade Gerenciadora convocar os licitantes remanescentes quando 
o convocado não assinar a ARP no prazo e condições determinados no edital. 
A ARP terá validade e vigência por 1 (um) ano, contado a partir da publicação do seu resumo 
no DOM– Diário Oficial dos Municípios, prorrogável por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso, nos termos do Decreto Municipal nº 5789/2023. 
A ARP será lavrada em 02 (duas) vias.  
A ARP a ser celebrada, conforme Minuta integrante do Edital, conterá, dentre suas cláusulas, 
as de: o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o objeto registrado, o valor total, os 
órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e registrados, as marcas 
registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, as condições a serem 
praticadas e a diferença percentual entre o preço de mercado e o registrado, quando for o caso.  
 
DA ADESÃO EM ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
A ARP, durante sua vigência, não poderá ser utilizada por qualquer Órgão não Participante.  
As entidades da administração municipal indireta e as entidades vinculadas ou controladas 
pelo Poder Executivo não poderão aderir à ARP para suprir demandas conhecidas 
anteriormente à publicação do edital que originou o Registro de Preços.  
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens constantes do instrumento convocatório e 
registrados na ARP.  
As aquisições adicionais não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ARP independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
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